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BREVES ASPECTOS JURÍDICOS DAS PRINCIPAIS MODIFICAÇÕES 

PROCESSUAIS PENAIS REALIZADAS PELA LEI MARIA DA PENHA 

RESUMO 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (2002), a faixa etária mais 

vulnerável a sofrer violência doméstica está entre idades de 15 (quinze) a 40 

(quarenta) anos. No presente trabalho, foram abordados alguns aspectos da 

violência doméstica em geral, a partir de um sucinto histórico a respeito do problema 

e também da criação da lei n. 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, bem 

como sobre algumas mudanças processuais penais decorrentes da criação da 

referida lei. Fez-se uma análise geral sobre os pontos principais, legais e suas 

particularidades, destacando-se a importância da discussão do assunto por parte da 

sociedade. O trabalho teve por objetivo analisar as seguintes modificações 

processuais penais decorrentes da Lei Maria da Penha: a exclusão da incidência da 

Lei n. 9.099/95, a possibilidade de decretação da prisão preventiva, a ação penal 

pública incondicionada aplicada às lesões corporais leves e a possibilidade de 

renúncia ao direito de representação perante o juiz. A abordagem foi realizada 

segundo a perspectiva da busca pela efetivação da proteção da ofendida, 

observando-se como as mudanças processuais podem colaborar para o controle do 

ciclo de violência. O aumento do índice de violência doméstica registrado no Brasil 

traz preocupação e atenção redobrada para que a população possa cobrar de 

maneira eficaz a ação do Estado, a fim de que haja constantes aprimoramentos de 

medidas públicas efetivas, assim como seu devido amadurecimento, com o escopo 

de cada vez mais obtermos um real controle, apoio, incentivo e prevenção, além de 

uma punição adequada para o agressor.  

Palavras-chave: Violência Doméstica. Lei Maria da Penha. Crime. Sociedade. 
Inovações Processuais Penais.  



ABSTRACT 

According to the World Health Organization (2002), the age group most vulnerable to 

domestic violence is between 15 (fifteen) and 40 (40) years of age. In the present 

work, some aspects of domestic violence in general, such as its history, will be 

addressed, as well as a number of draft laws prior to the creation of Law 11.340, the 

creation of the law known as Maria da Penha, and finally some criminal procedural 

changes resulting from creation of the law 11.340. A general analysis will be done on 

the main points, legal and their particularities, highlighting the importance of the 

discussion of the subject by the society. The purpose of this study is to analyze the 

criminal procedural changes resulting from the Maria da Penha Law: The exclusion 

of the incidence of Law no. 9.099 / 95, the possibility of a preventive custody order, 

the Unconditional Public Penalty action applied to light bodily injuries and the 

possibility of waiving the right of representation before the judge. Our approach was 

conducted from the perspective of the real pursuit of effecting the protection of the 

victim, observing how procedural changes can help to control the cycle of violence. 

The increase in the rate of domestic violence recorded in Brazil causes renewed 

concern and attention so that the population can effectively charge for the State's 

action, so that there are constant improvements of effective public measures, as well 

as their due maturation, in order to more and more we have real control, support, 

encouragement and prevention, and the appropriate punishment for the abuser. 

Keywords: Domestic Violence. Maria da Penha Law. Crime. Prevention. Criminal 
Procedural Innovations. 
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INTRODUÇÃO 
 

A Lei n. 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, constitui-se como 

um marco formal e jurídico da luta das mulheres para buscar diminuir os índices de 

violência doméstica e familiar contra as mulheres. A Lei Maria da Penha tem o intuito 

de servir como mais um instrumento direcionado à construção da real e material 

igualdade de gênero, com foco na finalidade de erradicar a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

Embora seja expresso na Constituição Federal, no seu art. 5º, que o homem 

e a mulher devem ser tratados de maneira igualitária, é histórica a discriminação 

social que sofrem as mulheres, verificando-se desde os tempos mais remotos até o 

presente cotidiano, de um modo geral, a mulher é inferiorizada em relação ao 

homem, quer seja no seu ambiente de trabalho ou em sua casa, fruto da 

desigualdade de gêneros. (PORTO, 2007) 

 Infelizmente, é reconhecido que a violência doméstica e familiar contra a 

mulher atingiu uma proporção tão elevada que a tratamos como um problema de 

alcance global, em decorrência do resultado de conflitos e desigualdades nas 

relações de gênero, principalmente no desequilíbrio nas relações de poder no 

âmbito familiar, a partir do patriarcado, do machismo e das questões de classe, de 

modo que devemos explanar conceitos e contextualizações importantes para 

entender o problema. 

Quanto à definição de gênero, segundo SAFFIOTI, (2004) não devemos 

confundir gênero e sexo, existem diferenças, o gênero não se resume a 

diferenciação biológica entre homens e mulheres, mas agrega um conjunto de 

fatores, sociais e políticos que juntos constroem uma identidade a partir dos sexos, 

masculino e feminino. Então, o gênero pode ser entendido pela representação de 

masculino ou feminino a partir da visão da sociedade, advindos de fatores histórico-

culturais. 

                Através das diferenças e desigualdades nas relações de gêneros, 

traduzem também nas desequilibradas relações de poder no âmbito doméstico 

familiar, onde o homem mantem está condição de opressor e as mulheres se 

mantem em posição de submissão. (SAFFIOTI, 2004) 
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   Quanto ao Patriarcado, pode ser entendido pela relação injusta de 

subordinação da mulher em relação ao homem, onde o mesmo se figura numa 

posição de superioridade e dominação, podendo transbordar muitos espaços nas 

relações sociais, apesar de sofrer alterações do decorrer dos anos, o Patriarcado 

sempre manteve sua essência de dominação e opressão. (SAFFIOTI, 2004) 

 Oliveira, (2011) aponta que através da sistemática advinda do Patriarcado, 

onde há uma aceitação por parte de uma parcela da sociedade, da desigual relação 

entre gêneros, e manutenção da ordem Patriarcal, acaba por gerar um incentivo 

ainda maior a violência contra as mulheres, e uma manutenção sistemática das 

relações de domínio e opressão, prevalecente um sistema de desigualdade de 

classes, presentes na sociedade capitalista. 

 Silva, (1992) acrescente que o sistema do Patriarcado pode ser entendido 

como a institucionalização da ideologia machista, sendo utilizado o emprego da 

força muitas vezes em situações de não aceitação da condição ideológica imposta 

contra as mulheres, mantendo a opressão e supremacia dos homens. 

  A violência contra as mulheres foi observada e identificada no decorrer de 

toda a historia, sendo evidenciado a inferiorizarão da mulher frente ao homem, onde 

somente a partir do ano 1980, as atenções foram voltadas ao tema de maneira mais 

séria, surgindo uma maior conscientização de toda sociedade, de que o problema 

não deveria ser reduzido a um ambiente privado, mas sim surgindo a necessidade 

de um olhar especifico por parte do estado, através do implemento de políticas 

públicas eficientes. (VILLELA, 2011)  

A busca pela igualdade de gênero das mulheres, na qual se insere mais 

amplamente o reconhecimento do papel de cidadãs, com o direito à participação 

econômica, política e sociocultural, em pé de igualdade em relação aos homens, 

também é perpassada pela perspectiva de que a violência contra a mulher deve ser 

tipificada como crime nas relações sociais da contemporaneidade. Nesse aspecto, 

destaca-se, por exemplo, a criação das delegacias especializadas no atendimento à 

mulher, denominadas de DEAM – Delegacia Especializada no Atendimento à 

Mulher.  

Segundo estudos realizados pela Organização Mundial da Saúde, dentre 83 

países participantes de uma pesquisa sobre os números de homicídios de mulheres, 

em nível local e internacional, o Brasil apresentou uma taxa de 4,8 homicídios por 
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100 mil mulheres, ganhando uma proporção numérica local superior à média 

internacional (que foi de 1,5 homicídios por 100 mil mulheres). Desse modo, 

comparando com a maioria dos outros países no mundo, os resultados brasileiros 

são assustadores, e a posição do nosso País gera preocupação redobrada, 

amargando uma 5ª colocação nada desejada (Mapa da violência, 2015). 

A violência contra mulher revela a relação de desigualdade entre homens e 

mulheres que existe na sociedade. Entende-se que a violência contra a mulher 

consiste em um dos principais indicadores da violência de gênero. A violência 

doméstica contra a mulher ainda faz parte de uma realidade que assombra o público 

feminino, violando os seus direitos em diferentes cantos do planeta, nas mais 

variadas idades, etnias e estratos sociais. No Brasil, a Lei Maria da Penha emergiu 

como uma possibilidade jurídica para resguardar os direitos das mulheres, 

preconizando que a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das 

formas de violação dos direitos humanos. 

Nesse contexto, o objetivo geral do presente trabalho consistiu na análise 

das seguintes inovações processuais penais trazidas com o advento da Lei e seus 

dispositivos: a exclusão da aplicação da lei 9.099/95 nas ações penais no âmbito de 

violência doméstica, a possibilidade de renúncia (retratação) à representação, a 

ação penal pública e a possibilidade de decretação de prisão preventiva no âmbito 

de violência doméstica.  

Num primeiro momento, foi produzido um breve histórico dos primeiros 

passos na busca de aprovação de uma legislação específica e eficiente, como forma 

de uma sintética contextualização acerca da criação da Lei Maria da Penha. Em 

seguida, foram abordadas as mencionadas modificações processuais penais 

previstas da Lei Maria da Penha.  

 

 

 

2 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DA CRIAÇÃO DA LEI MARIA DA 

PENHA 

 

Anteriormente à criação da Lei Maria da Penha, apesar do Brasil pactuar 

com acordos internacionais voltados ao combate da violência doméstica e familiar 
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contra a mulher, em nosso ordenamento jurídico existia-se uma carência quanto a 

existência de uma legislação específica voltada ao tema, um instrumento mais 

adequado no combate a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Antes da Lei em comento, os crimes no âmbito de violência doméstica eram 

considerados pelo Código Penal brasileiro como tipo específico da lesão corporal e 

detinha como competência para julgamento a aplicação da lei 9.099/95, lei dos 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais, a mesma trata de crimes considerados de 

menor potencial ofensivo, a pena admitida não superior a dois anos. (CAVALCANTI, 

2007). 

Apesar da importantíssima contribuição da lei 9.099/06 para o Poder 

Judiciário brasileiro, no cumprimento do seu propósito pautado na informalidade, 

celeridade e economia processual, no que concerne a sua aplicação nos crimes de 

violência doméstica e familiar não se mostrou adequada, por questões especiais e 

intrínseca da natureza das questões de gênero, sofrendo críticas pois com a sua 

aplicação, mantinha a soberania masculina nas relações de gênero.(CAMPOS, 

2006) 

Como consequência da aplicação, segundo Cavalcante (2007), o cenário era 

de: nítido desrespeito às questões de violência doméstica, a falta de 

acompanhamento à vítima e falta de esclarecimentos quanto aos seus direitos e o 

elevado numero de renuncias de representação, demostrando que de fato a 

aplicação da lei 9.09995 não poderia ser considerada como adequada para 

combater a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Anteriormente à criação da Lei Maria da Penha, no ano de 1999, numa 

tentativa de aprovação de uma legislação própria e específica ao tema, com 

propostas de maiores definições, que de fato contribuíssem para o controle e 

diminuição dos índices de violência doméstica, foi apresentado um dos primeiros 

projetos de lei voltados ao tema, o PL n. 905/1999, que tratava inicialmente de 

definir institutos básicos, como as formas de violência (psicológica, familiar, lesão e 

dano), além de tipificar diversas condutas como crime. Outra característica 

importante daquele projeto foi a introdução de alguns aspectos processuais, dentre 

eles, por exemplo, a representação da vítima para iniciar a ação penal. Todavia, 
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aquele projeto foi considerado inconstitucional pela comissão de Constituição e 

Justiça por ferir o princípio do devido processo legal1 

Em seguida, tentando suprir a inconstitucionalidade2 apontada no projeto de 

lei n. 905/99, foi apresentado o apenso de n. 1.439/1999, cuja análise gerou a 

proposta pelo relator de um substitutivo para sanar os vícios de inconstitucionalidade 

indicados e possíveis erros de técnica legislativa. (FONSECA, 2010). 

Posteriormente, no ano de 2000, foi apresentado o Projeto Lei n. 

2.372/2000. As inovações nele propostas tratavam prioritariamente do afastamento 

do agressor do ambiente familiar. Esse projeto foi vetado integralmente pelo 

Presidente da República em exercício. Ainda no ano de 2000, surgiu o Projeto de n. 

3.901/2000, que foi aprovado como Lei n. 10.455/2002, na qual se firmou que a 

violência doméstica quedaria sob a competência dos Juizados Especiais Criminais, 

havendo a possibilidade de determinação judicial cautelar de afastamento do lar 

conjugal nos casos de violência doméstica.  

Houve também no ano de 2001 o Projeto de Lei n. 5.172/2001, que 

acrescentaria modificações à Lei do Divórcio, tratando do abandono justificado do lar 

conjugal. Ademais, visando a alterar o artigo 129 do Código Penal, o Projeto Lei n. 

6.760/2002 previa uma aplicação de pena mais severa em casos de lesão corporal 

que fosse praticada por cônjuge ou companheiro. 

Os anos de 1993 e 1994 foram muito importantes para o movimento 

feminista, nas suas lutas para resguardar os Direitos Humanos no que concerne à 

busca pela igualdade de gênero e proteção às mulheres. Em 1993, através de uma 

reunião em assembleia dirigida pela Organização das Nações Unidas, foi instituída A  

Declaração sobre a Eliminação de Violência Doméstica Contra a Mulher - uma 

grande vitória comemorada pelas mulheres -, passando a existir, a partir de tal 

                                                           

1 Art. 8º confere poderes à autoridade policial que não condizem com a competência constitucional 
das polícias civis (art. 144,§4º da C.F.) que é para exercer as funções de polícia judiciária e apuração 
de infrações penais, exceto as militares. 
Viola, ainda o art. 5º, incisos LIV, LXI e XXXV, da Constituição Federal. 
O direito e a liberdade do cônjuge de permanecer no lar não podem ser violados por ato policial, salvo 
por prisão em flagrante. O afastamento do cônjuge fora dessas hipóteses somente poderá ocorrer 
com o devido processo legal, não podendo a lei excluir essa lesão a direito individual da apreciação 
do poder judiciário. 
2 Inconstitucionalidade - Projeto de lei 905/99: O relator em seu voto julgou constitucional a iniciativa 
para apresentar o projeto, porem jugou inconstitucional os aspectos materiais que violam a carta 
magna. Art.5º, incisos LIV, LXI, e XXXV. 
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instrumento, uma primeira expressão reconhecida, específica e clara sobre a 

violência contra mulher.  

Dessa forma, pode-se dizer que em 1993 foi produzido o primeiro 

documento formal em âmbito internacional de reconhecimento de um problema 

grave, que indicou a necessidade de mais atenção de todos. A partir da definida 

expressão já citada, houve um caminho mais fácil a ser percorrido no 

amadurecimento da conscientização do gravíssimo problema a ser enfrentado. 

 No ano seguinte, em 1994, foi dado outro grande passo em busca do 

fortalecimento da causa, nomeada por Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência Doméstica contra a Mulher, apelidada por convenção 

de Belém do Pará, instituída pela Organização dos Estados Americanos, o evento 

regional de cunho internacional promoveu o reconhecimento da importância da 

temática do enfrentamento da violência contra a mulher, definindo e solidificando a 

ideia de que o problema citado não era de âmbito local, mas global, merecendo 

atenção de toda a sociedade e das autoridades. 

Ocorrida em Belém do Pará, considerada como um grande progresso na 

proteção as mulheres e na busca do combate a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, através do Decreto de n. 1973/96, em primeiro de agosto de 1996, 

promulgou a convenção em comento, sendo publicada no Diário Oficial da União, a 

ratificação em 27 de novembro de 1996. (MELLO, 2007) 

 Na Convenção, concluiu-se que o problema em questão deve ser 

enfrentado por toda a coletividade, pois fere gravemente os Direitos Humanos, 

ofendendo duramente a dignidade e honra das mulheres. 

No ano de 1998, Maria da Penha Maia Fernandes, cansada de sofrer fortes 

maus tratos e violência por parte do seu cônjuge, Marco Antonio Heredia Viveros, e 

ver dia pós dias a impunidade pelo Estado brasileiro, resolveu não esperar mais pela 

justiça local. Ela se sentiu compelida a buscar pela justiça internacional, de maneira 

que enviou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos uma ação contra o 

Estado brasileiro por total omissão e descuido com seu caso. Maria da Penha foi 

agredida inúmeras vezes, de diversas formas, até chegar ao ponto de violência 

física grave, em 29 de maio de 1983, quando foi atingida com dois disparos de arma 

de fogo pelo seu cônjuge enquanto repousava. O cônjuge dela alegou que se tratara 

de um assalto, versão desmentida por completa falta de provas. Não bastasse a 
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tentativa de homicídio, em razão pela qual Maria da Penha ficou tetraplégica, logo 

após algumas semanas sofreu novo atentado, oportunidade na qual quase foi 

assassinada eletrocutada enquanto tomava banho. (CIDH, 2001) 

Maria da Penha também sofreu violência psicológica, visto que, poucas 

semanas após os atentados, foi obrigada pelo cônjuge a recusar qualquer visita de 

familiares e amigos em sua casa. Descobriu também que seu cônjuge tinha um filho 

nunca assumido, que residia em seu País de nascimento, Colômbia. Maria da Penha 

era o retrato das mulheres brasileiras duramente violadas dia após dia, humilhadas, 

sem voz, sem recursos, sem atenção, tendo todos os seus direitos humanos básicos 

renegados, evidenciando-se uma forte negligência e descaso por parte do poder 

público. 

Após as mencionadas tentativas de homicídio, Maria da Penha, decide não 

morar mais com seu cônjuge, saindo de casa junto de suas filhas. Depois de um ano 

resolve denunciar Marco Antonio Heredia, prestando depoimento e iniciando ação 

criminal, somente após dois anos, o agressor é citado e seguindo para julgamento 

diante o Tribunal de Júri Popular, onde através da decisão o mesmo é condenado a 

10 anos de prisão, no ano de 1991, porem a defesa de Marco Antonio Heredia, 

recorre da decisão, conseguindo um novo julgamento no ano de 1996, sendo 

condenado pela segunda vez a 10 anos e 6 meses de prisão, buscando a todo custo 

tardar seu cumprimento de pena, a defesa propõe novo recuso, sendo aceito pela 

justiça, diante do cenário exposto é que Maria da Penha Decide buscar a justiça 

Internacional. (CIDH, 2001) 

              Passados 15 anos, mesmo com as denúncias de Maria da Penha na justiça 

local, ela não tinha obtido nenhuma resposta com êxito, pois seu cônjuge não tinha 

uma punição e estava em liberdade. Ele continuava sendo uma terrível ameaça, 

quando a triste realidade denunciava o padrão social existente, no qual as mulheres 

eram cada vez mais expostas e vistas como presas fáceis nas relações de domínio 

e opressão. Solidificou cada vez mais um padrão de comportamento omissivo por 

parte do poder público, reinando a omissão e impunidade, crescendo, por 

conseguinte, o número de vítimas de violência doméstica.  

Partindo do cenário descrito, pelo total desprezo aos Direitos Humanos das 

mulheres, foi através da denúncia de Maria da Penha, de n. 12.051, gerando forte 
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apelo à justiça internacional, que as histórias dela e de milhares de mulheres 

começavam a mudar. 

Através da denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pelo 

enorme tempo de omissão da justiça brasileira, foi denunciado o descumprimento de 

artigos da Convenção Americana de Direitos Humanos, da Declaração Americana 

dos Direitos e Deveres dos Homens e também da Convenção de Belém do Pará, 

como fundamentação foram violados os art. 1, 8, 24 da Declaração Americana, 25 

da Convenção Americana, 3, 4 e 7 da Convenção de Belém do Pará. 

Na petição internacional de Maria da Penha, nos termos dos dispositivos dos 

Tratados Internacionais supracitados, foi denunciada a total falta de meios legais 

para prevenir e punir o agressor de Maria da Penha durante todos os anos citados. 

Ademais, o Estado brasileiro também foi acusado de violar os Direitos Humanos de 

Maria da Penha e das mulheres submetidas ao contexto de violência doméstica em 

razão das negligências e omissões do Poder Judiciário, bem como a completa falta 

de responsabilização dos agentes que deveriam ter atuado no caso.  

No caso de Maria da Penha, mesmo existindo ainda possibilidade de 

recursos na justiça local, houve enorme atraso injustificado, de forma que foi 

possível superar o requisito do esgotamento das vias internas3, nos termos da 

excepcionalidade prevista no inciso II, c, art. 464, do Pacto de São José da Costa 

Rica. 

No ano de 2001, como decisão, ficou estabelecido em virtude do acordo 

internacional por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos do caso 

de n. 12.051, no qual se reconheceu a precariedade na estrutura brasileira em 

resolver questões de violência doméstica, principalmente no caso de Maria da 

Penha. A morosidade durante todo o processo em questão e a impunidade 

                                                           

3 Como requisito de admissibilidade para propor petição junto à comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, deve ser respeitado o requisito de esgotamento dos recursos da jurisdição interna, que 
prevê no seu art. 46 a obrigatoriedade de não existir nenhum outro recurso no âmbito nacional. 
Porém no mesmo art. também prevê a exceção nos casos de atrasos injustificados na decisão de 
recursos internos 
4 CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS, ART 46: 
1 Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja 
admitida pela Comissão, será necessário: 
b) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, de acordo com os 
princípios de direito internacional geralmente reconhecidos. 
 2  As disposições das alíneas a e b do inciso 1 deste artigo não se aplicarão quando: houver demora 
injustificada na decisão sobre os mencionados recursos. 
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verificada durante 15 anos, foram fundamentos para assinalar a necessidade de 

medidas urgentes a fim de prevenir e coibir a violência doméstica contra as 

mulheres brasileiras.  

No informe n. 545, várias foram as indicações impostas ao Estado brasileiro. 

A primeira foi a finalização do processo de Maria da Penha de forma célere e justa. 

Outra foi a verificação completa dos motivos causadores de tamanha demora. Em 

seguida, determinou-se uma reparação justa para Maria da Penha, em relação aos 

danos e prejuízos obtidos durante todos os duros anos vivenciados na mira da 

opressão. Ainda foi indicado estudar e modernizar o processo de apuração dos 

ilícitos em casos de violência doméstica contra as mulheres, identificando-se os 

motivos da morosidade nas decisões de violência contra a mulher, com o objetivo de 

implementar providências para diminuir o tempo de duração do processo. 

Determinou-se também, de maneira mais específica, que os policiais e 

membros da justiça ligados às questões de violência doméstica fossem capacitados 

a entender os fatores e nuances que englobam a violência contra as mulheres para, 

assim, contribuírem de maneira eficiente no processo, principalmente nas tomadas 

de decisão.  

Além disso, foi determinada a destinação de verbas orçamentárias e a 

construção de mais delegacias especializadas das mulheres, a fim de garantir maior 

eficácia no combate a violência contra a mulher. Recomendou-se também a inclusão 

de informes sobre o tema em planos pedagógicos, além da determinação do prazo 

de sessenta dias para o Estado brasileiro cumprir as recomendações impostas. 

 O instrumento regional de cunho internacional “Convenção de Belém do 

Pará” foi de grande valia e se executou pela primeira vez no caso de Maria da 

Penha. Tornou-se, portanto, ainda mais importante, contribuindo de maneira eficaz 

no desenvolvimento e proteção aos Direitos Humanos das mulheres, visto que se 

somou ao pedido internacional junto à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos.  

  O processo local de Maria da Penha foi finalizado, tendo sido o agressor 

finalmente preso em 2002, cumpriu apenas dois anos de prisão, mesmo de forma 

                                                           

5 O informe n. 54 contempla o relatório ao fim do julgamento da brasileira Maria da Penha Fernandes, 
perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, caso 12.051, onde puniu o Estado 
brasileiro e determinou o cumprimento de algumas determinações. 
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tardia, a condenação foi comemorada e considerada uma realização de justiça ao 

caso, que por sinal, estava perto de prescrever. (DIAS, 2007) 

No ano de 2004, com as intensas movimentações feministas em busca de 

meios para coibir a violência contra a mulher, as organizações não governamentais, 

reunidas com representantes feministas, debateram, através de um grupo de 

trabalho, a pauta, de maneira que se tentou construir meios, estudar instrumentos e 

apresentar propostas legislativas para coibir a violência doméstica. 

Assim, por meio daquelas reuniões, foi acordado e elaborado o anteprojeto 

de lei n. 4559, sendo encaminhado ao Congresso Nacional em 03 de dezembro de 

2004. Depois de toda a tramitação burocrática, finalmente, em 22 de março de 2006, 

foi aprovado o projeto de Lei que se transformou na Lei n. 11.340/06, a qual recebeu 

o nome de Maria da Penha, como uma homenagem àquela mulher que se tornou 

símbolo de força e resistência.  

 

2 DAS MODIFICAÇÕES TRAZIDAS EM MATÉRIA DE PROCESSO PENAL PELA 

LEI MARIA DA PENHA: EXCLUSÃO DA INCIDENCIA DA LEI 9.099/95, PRISÃO 

PREVENTIVA NOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, RENÚNCIA A 

REPRESENTAÇÃO E CRIMES DE LESÃO CORPORAL LEVE. 

 

Nos termos da sintética contextualização sobre o surgimento da Lei Maria da 

Penha no ordenamento jurídico nacional, observa-se que o conteúdo de conceitos e 

definições precisas, necessárias e específicas acerca do tema da violência 

doméstica foram introduzidos a fim de resguardar os Direitos Humanos das 

mulheres, na medida em que até então não havia outro instrumento que pudesse 

apresentar aqueles elementos normativos. 

Então, o Estado brasileiro aumentou a responsabilidade na prevenção e 

combate à violência doméstica. A Lei pode ser reconhecida como um dos melhores 

instrumentos já criados em nosso ordenamento jurídico. Também foi reconhecida 

como moderna ao seu tempo de criação, estando à frente de outras legislações 

existentes, em nível regional e internacional, sendo considerada pela Organização 

das Nações Unidas como uma das melhores legislações no mundo voltado ao 

combate a violência doméstica e familiar contra a mulher, colocando-se entre as três 

mais importantes a nível global. (BRASIL, 2012) 
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A Lei Maria da Penha abrange um complexo conjunto de mecanismos para 

prevenir e coibir a violência doméstica, representando uma ferramenta relevante 

para, caso haja implementação, proporcionar, de alguma forma, impactos que 

possam conduzir à diminuição dos índices alarmantes de violência vivenciada por 

grande parte das mulheres brasileiras. 

Com a aprovação do projeto e criação da lei 11.340/06, o Brasil finalmente 

cumpriu as obrigações internacionais de criar uma legislação específica capaz de 

contribuir para resguardar direitos indispensáveis às mulheres. O Brasil, por 

conseguinte, garantiu o cumprimento de algo dos acordos contidos na Convenção 

de Belém do Pará e na determinação n. 19 do Comitê para Eliminação de todas as 

Formas de Discriminação contra a mulher, que exigiam que o País adotasse uma 

legislação adequada e necessária. (DIAS, 2007)   

Com a lei, o Estado brasileiro e a sociedade têm que passar a enxergar a 

violência contra a mulher sob um novo olhar e sob uma nova perspectiva, no sentido 

de transformá-la num eficiente instrumento para construção da garantia, ao menos 

do ponto de vista oficial e institucional, da promoção à dignidade de todas as 

mulheres brasileiras. 

Dessa forma, a Lei Maria da Penha se estabelece como uma espécie de 

ação afirmativa, no plano jurídico, no sentido de se tratar de um vetor para que toda 

e qualquer situação de violência doméstica e familiar seja vista como algo que deve 

ter intervenção estatal, com seriedade e rigor.  

Trata-se de uma lei que trouxe alguns avanços no tratamento da violência 

doméstica. Alguns pontos importantes do ponto de vista penal e processual penal 

merecem destaque: a) a não aplicação da lei n° 9.099/95 nas ações Penais 

decorrentes de violência doméstica e familiar; b) a ação penal pública 

incondicionada, relacionada à lesão corporal leve; c) a possibilidade de renúncia de 

representação nas ações decorrentes de violência doméstica, em audiência 

designada para tal fim; d) as hipóteses de prisão preventiva nas ações penais 

decorrentes de violência doméstica.  

É perceptível que a Lei 11.340/06 se configura como um instrumento jurídico 

para contribuir com o tratamento mais justo entre homens e mulheres, com a 

finalidade de que seja alcançada a igualdade real de gênero, notadamente para 
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incidir na construção de políticas públicas e estratégias jurisdicionais para ajudar no 

combate à violência doméstica contra a mulher. 

A ideia que se pode inferir da inovação legislativa é de que as alterações no 

âmbito processual e penal seriam direcionadas como formas de proteger a vítima 

para que pudesse não mais sofrer violência. 

Neste aspecto, pode-se considerar como pressuposto que a Lei Maria da 

Penha visa à garantia da proteção das ofendidas contra qualquer tipo de violência 

doméstica, física, psicológica, patrimonial ou moral, bem como a punição dos 

ofensores com mais rigor, criando mecanismos para prevenção e proteção da vítima.  

A lei ampara a mulher, sem distinção de orientação sexual. A norma protege 

também lésbicas e transexuais que mantenham relação íntima em certos ambientes 

ou de convívio. Ela é considerada o pólo mais vulnerável do convívio familiar, tendo 

mecanismos para prevenção da prática de violência doméstica no âmbito doméstico 

e familiar, estabelecidas por medidas de assistência e proteção. 

Assim, é nessa ótica que serão analisadas as modificações processuais 

penais a seguir. 

 

2.1 – EXCLUSÃO DA INCIDÊNCIA DA LEI N 9.099/95 

 

A perspectiva que se apresenta com a Lei Maria da Penha é que as 

modificações Processuais Penais teriam como intuito um percurso processual com a 

busca de garantir a proteção das mulheres, sem obstruções que o prejudiquem, e 

que garantam as aplicações com rigor das sanções impostas aos infratores.  

Além de permitir a possibilidade de alcançar mais eficácia no cumprimento 

da lei, as inovações se justificaram pelos compromissos impostos em virtude dos 

acordos internacionais que o Brasil ratificou, mediante o objetivo de promover e 

multiplicar ações de incentivo ao combate à violência doméstica. 

Desse modo, a Lei Maria da Penha, no seu art. 41, expressamente proibiu a 

utilização dos benefícios da lei 9.099/95 no âmbito de violência doméstica. Ora, 

anteriormente à lei 11.340, os casos de violência doméstica eram considerados 

crimes de menor potencial ofensivo, de forma que os réus tinham direito à 

composição civil dos danos, à transação penal e à suspensão condicional do 

processo (arts. 2, 60, 72, 89) da Lei n. 9.099/95). 
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 A referida proibição foi alvo de polêmicas e discussões. Deveras, houve 

amplo debate sobre o reconhecimento da constitucionalidade, no Judiciário, acerca 

do dispositivo em comento. Para alguns, a proibição feria o principio da igualdade e 

proporcionalidade.  

Segundo Pacelli (2017, p. 356), não existe inconstitucionalidade em respeitar 

o tratamento diferenciado ao homem adulto e à mulher adulta, ao menos do que 

concerne à superior força física do homem, imposta principalmente nas relações de 

poder no âmbito das relações sociais e domésticas. O autor também confirma que, 

nos delitos de âmbito doméstico contra as mulheres, a ação é pública e 

incondicionada, definitivamente não aceitando e não sendo permitido o uso da lei 

9.099, devendo os fundamentos ser aplicados sem distinção a todas as mulheres, 

não importando o regime, nem mesmo o espaço físico. 

Segundo Avena (2017, p. 582), as discussões aumentaram depois que o 

Supremo Tribunal Federal julgou a ação direta de inconstitucionalidade n. 4.424 e 

ação direta de constitucionalidade n. 19. Porém, ao final, foi decidido pela 

constitucionalidade do art. 41 da lei 11.340, sendo declarado e entendido que não 

fere a igualdade nem a proporcionalidade, adequando-se, pois, à ordem jurídico-

constitucional.  

O autor pontua outras importantes modificações e consequências depois da 

proibição de aplicação da lei 9.099 no âmbito de violência doméstica: a) A apuração 

não pode mais ser realizada apenas com a lavratura de termo circunstanciado, mas 

exclusivamente por meio de inquérito policial; b) a total proibição da aplicação dos 

institutos despenalizadores: transação penal, composição e suspensão condicional 

como meio de extinguir o processo; que foi consolidada pela súmula n 536 do STJ, 

vedando a suspensão e transação, não sendo cabíveis no âmbito de violência 

doméstica; c) em relação à inicial acusatória, antes eram permitidas através da lei 

9.099 a denúncia e queixas de forma oral, mas, com a modificação, só são 

permitidas de forma escrita; d) eliminando a possibilidade dos juizados especiais, 

consecutivamente as hipóteses recursais devem ser dirimidas nos Tribunais de 

Justiça; e) diferentemente da aplicação da lei 9.099/95 nas infrações de menor 

potencial ofensivo no âmbito de violência doméstica contra as mulheres, é possível e 

autorizada a decretação de prisão em flagrante. 
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 A proibição de aplicação da lei 9.099/95 aos crimes contra as mulheres no 

âmbito de violência doméstica, presente no art. 41 da lei Maria Da Penha, provocou 

mudanças importantes e significativas no esforço visando ao combate à violência e 

impunidade. A proibição contribuiu diretamente na proteção às mulheres, na medida 

em que eliminou a possibilidade de beneficiar os agressores com medidas 

despenalizadoras presentes na lei 9.099/95. 

A lei 9.099/95 foi criada com o intuito de criar juizados especiais para 

diminuir o trânsito processual no Poder Judiciário, por meio de uma resolução mais 

célere de questões de menor potencial, caso dos crimes com pena não superior a 

dois anos, tendo o objetivo de promover a conciliação. 

Dada a importância dos crimes praticados contra a mulher, no âmbito de 

violência doméstica, eles não são mais considerados de menor potencial ofensivo. É 

evidente a incompatibilidade entre os propósitos da criação da lei 11.340/06 e da lei 

9.099/95: enquanto a primeira busca maior proteção a um elemento basilar na 

família, a mulher, de maneira a combater um enorme problema, a segunda busca ter 

utilidade como um eficiente instrumento alternativo ao punitivíssimo Penal clássico. 

 Não seria justo aplicar benefícios da lei 9.099/95 aos agressores nos casos 

de violência doméstica, sendo essencial refutar a banalização dos crimes contra as 

mulheres, evidenciada antes da criação da lei Maria da Penha, em virtude da frágil 

eficácia da lei 9.099/96, quando era possível aplicação aos casos de violência 

doméstica. 

Com a proibição no art. 41, a lei Maria da Penha tornou-se mais rígida, 

cumprindo seu objetivo no sentido de criação de uma legislação específica e mais 

eficaz no combate à violência doméstica, através de mecanismo como este, que 

preveniu ceder a uma aplicação inadequada, que não contribuiria em nada, por uma 

medida mais assertiva, promovendo a tentativa de máxima proteção às mulheres. 

As medidas despenalizadoras da lei 9.099/95, se aplicadas aos casos de 

violência doméstica contra as mulheres, contribuíam para a manutenção da 

impunidade, banalizando os trabalhos do Estado. Elas poderiam servir de trampolim 

para atitudes indesejadas dos agressores: muitos foram os casos em que os 

agressores não se intimidavam com uma transação penal, por exemplo, e acabavam 

por aumentar mais ainda a violência sobre as vítimas.  
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Uma das maiores contribuições advindas da criação da lei Maria da Penha 

foi a rigidez no tratamento dado aos agressores de mulheres. Por se tratar de um 

problema complexo a ser superado, naturalmente são exigidas ao legislador 

medidas eficazes de combate a violência e proteção das vitimas, sugerindo-se a 

desvinculação de leis não contribuam para a causa, como este caso em questão, 

considerada inadequada. 

Os conflitos domésticos possuem natureza peculiar, na medida em que são 

caracterizados pela junção de gêneros próximos que dividem sentimentos das mais 

variadas formas, devendo seu enfrentamento seguir tal peculiaridade, entendendo 

que cada caso é diferente, buscando a solução de forma individualizada. 

As medidas despenalizadoras, motivo maior da proibição de aplicação da lei 

9.099/95 aos casos de violência doméstica, de fato contribuíram para o propósito ao 

qual a lei se destinava, acelerando os processos e promovendo a conciliação de 

conflitos, porém é incompatível com o elemento basilar da família, que é a mulher. 

Dessa maneira, a Lei Maria da Penha, automaticamente com sua criação, torna-se 

protetora da família, e aceitar a aplicação da lei 9.099/95 se traduz em banalização 

do específico tipo de violência. 

 

 

2.2 A PRISÃO PREVENTIVA DECORRENTE DA CIRCUNSTÂNCIA VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA 

 

Uma das modificações mais importantes advindas com a criação da lei 

11.340/06 foi a possibilidade de decretação de prisão de caráter preventivo em 

situações de violência doméstica e familiar contra a mulher. Antes da legislação, não 

havia possibilidade de tal medida cautelar, de maneira que havia fragilidade e 

carência para a proteção das mulheres vítimas de violência doméstica. A falta do 

instrumento coercitivo cautelar deixava as mulheres ficassem à mercê dos 

agressores. 

O art. 20 da lei 11.340 preconiza e válida a possibilidade de prisão 

preventiva em qualquer fase do inquérito ou instrução criminal. Segundo Avena 

(2017, p. 586), para a prisão preventiva, é preciso que haja um dos motivos 

necessários que também se fazem presentes em outras situações do art. 312 CPP, 



24 

 

seja a garantia de ordem pública, segurança da aplicação da lei penal ou 

conveniência da instrução criminal. Também se faz necessária a presença dos 

requisitos elementares: indícios suficientes de autoria e prova do crime. Quanto aos 

elementos indispensáveis, nenhum questionamento chama atenção. Porém, 

segundo o autor, a possibilidade de decretação de prisão preventiva gera algumas 

dúvidas, na busca de definir o alcance da disciplina, elencados no art. 20 da lei 

11.340 e art. 313 do CPP. Nota-se uma abrangência um tanto genérica, fazendo 

pensar que pode ser aplicada nos casos de lesão corporal sem a parecença do dolo, 

que não procede, sendo considerado pelo autor um grande erro do ponto de vista 

legal.  

Em relação à abrangência e o alcance da prisão preventiva na Lei Maria da 

Penha, há o entendimento de que a possibilidade de prisão preventiva só poderá ser 

decretada para crimes dolosos, ao ser inserido no art. 313 o inciso III, é evidente a 

forma imposta e implícita do agente causador em relação à consciência de promover 

dano à vítima, eliminando a possibilidade de aplicação nos crimes Culposos. Tal 

hipótese, para o autor, seria um grave erro do ponto de vista legal. Também em 

relação à abrangência, fica evidente que o mesmo inciso citado anteriormente 

contempla qualquer das formas de crimes dolosos, não ficando preso ao inciso I, do 

art. 313, CPP, pois basta que o crime seja no âmbito de violência doméstica.  

Avena (2017, p. 587) ainda confirma duas situações passíveis de 

aplicabilidade da prisão preventiva no âmbito de violência doméstica: a primeira 

define o cabimento quando existir a necessidade de garantia da eficácia e aplicação 

das medidas protetivas de urgência, nas situações em que a não decretação da 

prisão preventiva tornaria as medidas protetivas insuficientes, tornando frágil sua 

aplicação. 

A segunda hipótese é quando houver algum risco à integridade física da 

ofendida, existindo um pressuposto que justifique a decretação, esculpido o 

entendimento no art. 313, III, CPP, com base na necessidade de proteção à vítima, 

diferentemente da primeira hipótese. As duas situações de cabimento não entram 

em conflito, apesar de o art. 313 CPP ser claro como forma de garantir medidas 

protetivas. Ainda assim, permite plenamente também garantir a integridade física da 

vítima, preservando-a de continuar em determinação situação de risco. 
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Apesar de ainda existirem controvérsias a respeito da constitucionalidade na 

possibilidade de prisão preventiva no âmbito de violência doméstica, deve ser 

destacada a intenção do legislador em garantir, através de seus dispositivos, 

diversas formas de promover proteção às mulheres vítimas de violência doméstica. 

A complexidade dada à questão, em virtude do difícil combate à violência doméstica, 

exige mecanismos com a máxima eficiência, como este em questão. 

Ao permitir a possibilidade de prisão preventiva, quando preenchidos os 

requisitos exigidos, tornando o processo mais eficiente e seguro, em se tratando de 

eventuais fatores que o prejudiquem, a partir do meio coercitivo empregado e 

podendo ser utilizado em último caso, a lei perfaz, de forma facilitada, os trabalhos e 

o bom funcionamento da justiça em favor das mulheres. 

Podemos, portanto, definir a possibilidade de decretação de prisão 

preventiva como instrumento legal de fundamental importância no combate à 

violência doméstica contra as mulheres, sendo meio garantidor de atos necessários 

ao controle da ordem pública e garantia de aplicabilidade das medidas protetivas, 

cumprindo as demais mudanças processuais seu papel em facilitar o bom 

funcionamento da lei Maria da Penha. 

A prisão preventiva não tem como único objetivo a função garantidora do 

processo, bem como proteger o bem jurídico maior, a integridade física, psíquica e 

moral da mulher vítima de violência doméstica. Apesar de ser considerada por 

muitos uma medida exagerada e desproporcional, sua aplicação na prática mostra 

que o legislador acertou em sua elaboração, pois são muitos os casos vistos depois 

da criação da lei Maria da Penha em que caso não fosse permitido tal instrumento 

consolidado em lei, de fato haveria prejuízos em inúmeras situações de garantia da 

ordem pública e garantia das aplicações de medidas protetivas em favor das 

mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

2.3 A RENÚNCIA (RETRATAÇÃO) AO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

PERANTE O JUIZ 

 

A lei 11.340, no seu art. 16, estabelece a possibilidade de renúncia à 

representação nas ações públicas condicionadas, desde que o pedido da vítima 

aconteça na forma da Lei, através de uma audiência designada para acontecer em 
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juízo, devendo acontecer antes do recebimento da denúncia, também já deve ter 

sido ouvido o Ministério Público. Esta é considerada também uma importante 

inovação processual penal, pois a vítima passa a ter maior suporte e 

conscientização do seu ato, que pode gerar enormes consequências. Na audiência 

em juízo, a vítima deve ser esclarecida de eventuais dúvidas sobre sua decisão, 

assim como deve ser ouvida a fim de se descobrir a motivação da desistência, 

muitas vezes aparecendo a coação e ameaças. 

Segundo Avena (2017, p. 587) existe um erro na técnica legislativa, quando 

se refere ao termo renúncia à representação, pois “renúncia” no mundo jurídico, se 

refere a um fato impeditivo, ocorrendo antes do acontecimento de um ato, não sendo 

correto afirmar quando depois do ato, caso como este em questão. O autor defende 

não ser possível o emprego do termo renúncia em ato que já se iniciou, sustentando 

que deveria ser usado o termo retratação: retratação à representação, sendo 

possível, como explanado anteriormente, mediante audiência específica em juízo e 

já tendo ouvido o Ministério Público. 

 Ainda no art. 16 da lei 11.340/06, de forma implícita em seu texto, poderá o 

magistrado não conceder a retratação mesmo contrária à decisão da vítima, nos 

casos em que perceba que o motiva de desistência foi decorrente de coação, 

ordenando que a ação continue seu curso. O juiz não pode requerer de ofício que 

seja realizada a audiência, devendo aguardar o pedido da vítima, que 

necessariamente deve expressar sua vontade, lembrando que obrigatoriamente a 

concessão é permitida somente quando solicitada antes do recebimento da inicial. 

 A decisão de representação das vítimas e renúncia, em se tratando de 

violência doméstica, não é tarefa fácil, está muito além de uma mera aplicação de 

uma lei penal, galgada por inúmeros fatores, que merecem ser levados em 

consideração, como a estreita relação conjugal entre vítima e agressor, assim como 

a familiaridade, muitas vezes ocorrendo dependência econômica, traduzidos em um 

turbilhão de sentimentos, como medo e esperança. 

Muitas vítimas de violência doméstica realizam a representação criminal e, 

logo em seguida, desistem, renunciando a seu direito, muitas vezes por acreditarem 

que, ao sofrer violência em dado momento, estarão livres de nova ocorrência, 

aparecendo também o conhecido pedido de perdão do agressor, que costuma 

prometer mudanças em seu comportamento. 
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Na situação apontada anteriormente, o numero de reincidências dos casos 

de agressão é alarmante, constituindo o ciclo da violência, cessando somente no 

momento em que a vítima não possui mais nenhuma alternativa, já tendo sido 

esgotados todos os recursos, como a aplicação de medidas protetivas, então 

acontece a representação e vítima não desiste. 

O medo de um possível Feminicídio é apontado como uma das principais 

causas motivadoras para representação. Quando a vítima decide pela 

representação e não acontece a renúncia, na maioria dos casos, é sinal de que 

chegou ao seu limite, buscando a punição do agressor e não concordando mais com 

a oferta de segunda chance. 

Quanto aos efeitos da possibilidade de renúncia à representação, tal 

conduta caminha em contrário do que almeja a lei Maria da Penha: embora as 

vítimas possam renunciar, tal conduta acaba por não colaborar com a tentativa de 

punir os ofensores. A representação é o meio legal e coercitivo que intimida e busca 

analisar e punir os casos de violação contra as mulheres. 

Uma parcela das mulheres, ao renunciar e por fim à ação penal, volta a ter 

boa relação conjugal, porém essa não é a regra. Na maioria dos casos, a renúncia 

acaba por atrapalhar, não ajudando em nada a tentativa de punir o responsável pela 

violência consumada.  

Quanto aos efeitos da determinação dada pelo art. 16 da lei 11.340/06, é de 

grande valia que seja realizada audiência em juízo, visando à proteção das vítimas, 

que, nessa oportunidade, devem ser conscientizadas da sua responsabilidade. A 

vítima também tem chance de ser alertada de todos os efeitos que advém de sua 

decisão, todos os riscos, os números da realidade vivenciada no Brasil. 

É também por meio da audiência que se busca, em juízo, identificar 

quaisquer hipóteses que motivem a desistência do prosseguimento da ação, como, 

por exemplo, pressões externas e coação do agressor. Sem dúvida, consiste em 

uma busca pela garantia de proteção às mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

 

 

2.4 A AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA APLICADA ÀS LESÕES 

CORPORAIS LEVES 
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Nas hipóteses de crime de lesão corporal leve, surgiram dúvidas e 

controvérsias a respeito da definição da ação penal, como sendo pública 

condicionada à representação ou pública incondicionada. As dúvidas são referentes 

ao alcance do art. 16 da lei 11.340/06. A lei 9.099/06 estabelece e condiciona a 

representação do ofendido, mas a lei 11.340/06 também estabelece que não se 

aplica em casos de violência doméstica contra a mulher a lei 9.099/95.  

Diante da dualidade na interpretação legislativa, surgiram duas correntes: de 

um lado, a corrente que defende que nas ações penais decorrentes de lesões 

corporais leve no âmbito de violência doméstica não há dúvida: a ação penal é 

pública incondicionada, não podendo existir a possibilidade de renuncia da 

representação, sustentado pelo art. 16 da lei 11.360, de outro lado, a segunda 

corrente defende que nos crimes de lesões corporais leves deve ser 

operacionalizado como ação pública condicionada, permitindo depender de 

representação, nas variadas hipóteses, ficando a denúncia a critério da vítima 

renunciar, garantindo-se, porém, que a decisão é da própria vítima.  

Para sanar tais divergências de interpretação, a Procuradoria- Geral da 

República ingressou com um pedido de análise no Supremo Tribunal Federal, 

através da ADI 4.424, com o objetivo de estudar o art. 16 da lei 11.340/06 a fim de 

saber afinal qual seria a definição correta do tipo de ação pública, sob a ótica da 

Constituição Federal, com o intuito de restrição apenas aos crimes que já constam a 

possibilidade de representação, diferentes dos elencados na lei 9.099/95. 

No ano de 2002, o Supremo Tribunal Federal julgou a ADI 4.424 e definiu 

que nos crimes de lesão corporal leve e culposa, em se tratando de violência 

doméstica contra a mulher, a ação penal é pública incondicionada, não devendo 

existir a dependência da vítima em representar ou não. Com o julgamento e decisão, 

o Supremo Tribunal de Justiça editou a Súmula 542, determinando e ratificando que 

em se tratando de crimes de lesões corporais decorrentes de violência doméstica 

contra a mulher a ação é pública incondicionada. 

É importante lembrar que ainda são ações públicas condicionadas os 

diplomas diferentes dos elencados na lei 9.099/95, como exemplo, temos o crime de 

ameaça, para o qual cabe representação. Antes da criação da lei Maria da Penha, 

os crimes de lesões corporais leves, utilizando o meio de resolução do conflito, 
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através da ação penal, eram operacionalizados seguindo a lei dos juizados especiais 

9.099/95, definido o tipo de ação como: pública condicionada à representação. Era 

necessário o expresso consentimento da vítima em prosseguir com o processo. 

Nos juizados especiais, antes da criação da lei Maria da Penha, quanto aos 

crimes de lesões corporais leves, não existia, de fato, um incentivo à proteção às 

mulheres vítimas de violência doméstica, pois na maioria dos casos, seguindo a lei 

9.099/95, existia uma tentativa fria de resolução de conflitos, terminando muitas 

vezes em acordo verbal, sem que fosse possível uma investigação minuciosa pelo 

Ministério Público, tampouco a participação de um juiz, a fim de apurar todas as 

questões em volta, como, por exemplo, a segurança da vítima, o comportamento do 

agressor e a possibilidade de reincidência. A vítima, na prática, realizava muitas 

vezes acordos frios, sem ao menos ter uma compressão mínima de toda a 

complexidade que estava enfrentando. 

Com a criação da lei 11.340/06, ao eliminar a possibilidade de aplicação da 

lei 9.099/09 aos crimes já citados, praticados contra a mulher no âmbito de violência 

doméstica, com a conversão da ação penal de pública condicionada em pública 

incondicionada, sem sombra de dúvida, a lei Maria da Penha cumpriu seu dever de 

promover as adequadas e necessárias modificações, principalmente na apuração 

dos crimes já mencionados, visando à proteção às mulheres, oferecendo 

importantíssima colaboração do Ministério Público e de um juiz, tornando o processo 

mais seguro, necessário e coerente. 

Se a aplicação da lei 9.099/95, antes da criação da lei Maria da Penha, 

permitia enxergar um processo e procedimentos que contribuíam com a impunidade, 

a ação, ao ser modificada e transformada em pública incondicionada, contribuiu 

diretamente na busca por eliminar mecanismos que atrapalhavam o cumprimento do 

objetivo proposto da criação da lei, criando mecanismos para facilitar todo o 

processo. 

É valido também explanar que, em virtude da modificação, passando a ser 

pública incondicionada, a vítima não tem mais a possibilidade de retratação: muitas 

vítimas, antes da criação da lei Maria da Penha, acabavam por se retratar por sofrer 

as mais variadas pressões no âmbito conjugal. Não existindo mais essa 

possibilidade, cabe ao Ministério Público e autoridade judicial comandar o processo, 

sem que haja desistência da vítima. 
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Enfatiza-se o mecanismo de proteção às mulheres neste sentido, sendo 

importante lembrar também que cada mínima modificação em beneficio das 

mulheres é importante no combate à violência doméstica, tornando a soma de todas 

as modificações uma grandiosa ferramenta de repressão, prevenção e combate à 

violência doméstica contra as mulheres. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No presente trabalho, se buscou analisar algumas mudanças processuais 

penais decorrentes da lei 11.340/06, mediante observações a partir do propósito da 

lei em prevenir, coibir e punir casos de violência doméstica contra as mulheres. 

Pode-se afirmar que a Lei Maria da Penha é fruto da luta incansável, 

principalmente dos movimentos feministas, que tanto trabalharam e honraram as 

mulheres, contra a impunidade, contra injustiças, contra a quebra de padrões e a 

favor de direitos iguais entre gêneros. As mulheres buscaram sempre promover uma 

vida mais digna e justa para si e para a sociedade. 

Para tratar das próprias inovações processuais da referida lei, foi preciso, 

ainda que brevemente, situá-las em alguns aspectos históricos e especificidades 

acerca dos temas e termos: violência doméstica contra a mulher, projetos de leis 

anteriores à criação da lei 11.340/06, o caso de Maria da Penha Fernandes; que 

culminaram na criação da lei 11.340/06.  Em outras palavras, afigura-se insofismável 

que a lei emergiu a partir daquele contexto social da luta das mulheres para 

combater a violência doméstica. E a contextualização é a base para que as 

alterações processuais sejam analisadas. 

Dessa forma, a par dos números e dados que mostram que o Brasil ocupa 

uma posição nada desejada nos índices de violência doméstica contra as mulheres, 

denunciando que, durante muitos anos, nosso País foi omisso e negligente nos 

casos de violência contra as mulheres, resta evidente que até a criação da lei 

11.340, o Brasil não tinha legislação eficaz, necessária e específica para a 

prevenção e combate nos casos citados. 

Portanto, é possível afirmar que, com a criação da lei 11.340/06, o Brasil deu 

um importantíssimo passo em busca de uma real melhoria e redução dos índices de 

violência contra as mulheres. A lei 11.340 tem o potencial de proporcionar melhores 

mecanismos de repressão e prevenção, apesar de que por si só apenas a lei Maria 

da Penha não é capaz de mudar crenças e quebrar paradigmas. Com efeito, é 

necessária uma maior conscientização e educação a toda sociedade, a fim de serem 

quebrados os ciclos de violência, devendo também buscar sempre mais políticas 

públicas focadas no tema.  Entretanto, a lei figura como um referencial de relevância 

para os processos educacionais e corretivos. 
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Quanto à aplicabilidade na prática das mudanças processuais penais, 

podemos dizer que, assim como os próprios fundamentos da lei 11.340/06, apesar 

de contribuir imensamente para um melhor processo, sendo ele mais firme e eficaz, 

por si sós não bastam para superar este grande problema. 

Enfim, porém, é possível reconhecer que a pluralidade de mecanismos, 

instrumentos e meios capazes de colaborar com o fim a que se destinam a lei e as 

inovações processuais prova que estamos no caminho correto para cada dia mais 

superarmos este desafio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Processo Penal. 9 ed. São Paulo: Forense, 
2017. 

 

BRASIL, Código de Processo Penal, 1941. Decreto-Lei Nº 3.689, 3 de Outubro 
1941, Brasília. 

 

BRASIL.  CÂMARA DE DEPUTADOS FEDERAIS.  Projeto de Lei 905/1999, 1999.  
Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetrami 
tacao?idProposicao=1150818>  Acesso em: 23 jan. 2018. 

 

BRASIL, CÂMARA, Projeto de Lei 2372/2000, 2000, Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=18030
>. Acesso em: 23 jan. 2018. 

 
BRASIL, CÂMARA, Projeto de Lei 3901/2000, 2000, Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=20419
>. Acesso em: 23 jan. 2018. 
 

BRASIL, CÂMARA, Projeto de Lei 5172/2001, 2001, Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=32366
>. Acesso em: 23 jan. 2018. 
 
BRASIL, CÂMARA, Projeto de Lei 67600/2002, 2002, Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=51097
>. Acesso em: 23 jan. 2018. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Promulgada em 
05 de outubro de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 23 
jan. 2018. 
 
BRASIL. Lei N° 9.099, de 26 de setembro de 1995, Brasília. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm>. Acesso em: 23 jan. 2018. 

 

BRASIL, Secretaria de Políticas para as Mulheres. Lei Maria da Penha: Lei nº 
11.340 de 7 de agosto de 2006. Presidência da República. Brasília, 2012 

 

BELO, Eliseu Antônio da Silva. O artigo 41 da Lei Maria da Penha e até onde pode 
chegar a evolução da interpretação jurisprudencial a ele conferida. Jus Navigandi, 

http://jus.com.br/revista/texto/18764
http://jus.com.br/revista/texto/18764


34 

 

Teresina, ano 16, n. 2822, 24 mar. 2011. Disponível em: 
<http://jus.com.br/revista/texto/18764>. Acesso em: 21 jan. 2018.  

 

CAMPOS, Carmen Hein de; CARVALHO, Salo de. Violência doméstica e Juizados 
Especiais Criminais: analise a partir do Feminismo e do Garantismo. Revista 
Estudos Feministas, Florianópolis- SC, n 14 (2), agosto 2006 

 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. 14 ed. São Paulo: Editora Damásio 
de Jesus, 2005.  

CAVALCANTI, Stela Valéria Soares de Farias. Violência Doméstica: análise da 
Lei “Maria da Penha”, nº 11.340/06. Salvador: JusPODIVM, 2007. 
 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos – Organização dos Estados 
Americanos, Informe 54/01, caso 12.051, Maria da Penha Fernandes v. Brasil, 
16/04/01.Disponível em: 
<http://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm>. Acesso em: 23 jan. 2018. 
 
CORREIA, Martina. Lei dos Juizados Especiais nos crimes da Lei Maria da 
Penha. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 17, n. 3186, 22 mar. 2018. 

 

CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo Batista. Violência doméstica: Lei  
Maria da Penha (Lei 11.340/2006). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008.  

 

DIAS, Maria Berenice. A lei Maria da Penha na Justiça: a efetividade da lei 
11.340/2006 de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007 

 

OMS. Organização Mundial de Saúde. Relatório Mundial de Violência e Saúde. 
Genebra: OMS, 2002. 

 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli, Curso de Processo Penal. 21 ed. Rio de Janeiro: 
Atlas, 2011. 

 
OLIVEIRA, L. S. Violência e luta por direitos no capitalismo contemporâneo: 
crítica à configuração do atendimento às mulheres no Rio Grande do Norte / 
Leidiane Souza de Oliveira. – Natal, RN, 2011. 

 

LEI MARIA DA PENHA. Lei N.°11.340, de 7 de Agosto de 2006. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br>. Acesso em: 17 fev.2018. 
FERNANDES, Maria da Penha Maia. Sobrevivi... posso contar. Fortaleza: Edição 
do autor, 1994. 

http://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm
https://jus.com.br/artigos/21342/a-aplicacao-da-lei-dos-juizados-especiais-aos-crimes-praticados-com-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher
https://jus.com.br/artigos/21342/a-aplicacao-da-lei-dos-juizados-especiais-aos-crimes-praticados-com-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/3/22
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/3/22
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/3
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012


35 

 

FERREIRA, Cáio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. V. 14 ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2004. 

 

GONÇALVES, Ana Paula Schwelm. Lima, Fausto Rodrigues de. A lesão corporal na 
violência doméstica: nova construção jurídica. Disponível em: 
<http://www.cfemea.org.br/violencia/artigosetextos/detalhes.asp?IDTemasDados=35
>. Acesso em: 23 jan. 2018. 

 

JOVELI, José Luiz. Breves considerações acerca da Lei nº 11.340/2006. A 
questão da representação da ofendida. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/>. 
Acesso em: 23 jan. 2018.  

 

Manual de Capacitação Multidisciplinar. Disponível em: 
<http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/publicacoes/>. Acesso 
em: 23 jan. 2018. 

 

Mapa da Violência 2015: Homicídio de mulheres no Brasil. Disponível em: 
<www.mapadaviolencia.org.br>. Acesso em: 23 jan. 2018 

 

MELLO, Adriana Ramos de (Org.). Comentários à lei de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007 

 

PINTO, Ronaldo Batista. CUNHA, Rogério Sanches. A Lei Maria da Penha e a não 
aplicação dos institutos despenalizadores dos juizados especiais criminais. 
Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2007-dez-04/lei_maria_penha_usada_ 
juizados_especiais>. Acesso em: 23 jan. 2018. 

 

PORTO, Pedro Rui da Fontoura. Violência doméstica e familiar contra a mulher: 
Lei 11.340/06: análise crítica e sistêmica. Porto Alegre: Livraria do Advogado 
Editora, 2007. 

 

SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado e violência. São Paulo: Perseu 
Abramo, 2004.   

 
SILVA, M. V. Diversidade humana, Relações sociais de gênero e luta de classes: 
emancipação para além da cultura. In: Revista em Pauta, Rio de Janeiro, v.9, n.28, 
Dez. 2011. 

 

SILVA, Violência contra a Mulher: Quem mete a Colher?.São Paulo: Cortez, 1992 

http://www.cfemea.org.br/violencia/artigosetextos/detalhes.asp?IDTemasDados=35
http://www.cfemea.org.br/violencia/artigosetextos/detalhes.asp?IDTemasDados=35
http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/publicacoes/
http://www.conjur.com.br/2007-dez-04/lei_maria_penha_usada_juizados_especiais
http://www.conjur.com.br/2007-dez-04/lei_maria_penha_usada_juizados_especiais


36 

 

 
VILLELA WV, et al. Ambiguidades e contradições no atendimento de mulheres que 
„sofrem violência. Saúde e Sociedade. São Paulo. 2011 


	Página em branco



